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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 196/2010
RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, este projeto modifica a Lei n° 8.673, de 22 de dezembro de 2001, que dispõe sobre as diretrizes da renúncia fiscal do Município, relativamente à isenção do IPTU dos templos de qualquer culto, na forma prevista no art. 150, VI, b, da Constituiçao Federal. 
Apensos ao projeto os documentos previstos no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, exigidos na tramitação de matérias que versam sobre renúncia fiscal.
PARECER TÉCNICO
A proposta visa disciplinar as isenções de IPTU concedidas aos templos de qualquer culto, de forma a estabelecer com mais detalhes na legislação municipal, os casos em que é presente a imunidade tributária prevista na Constituição (art. 150, VI, b), visto que decisão do STF, mencionada no parecer da Comissão de Justiça, Legislação e Redação ao projeto, define que o benefício deve abranger não somente os prédios destinados ao culto, mas, também, o patrimônio, a renda e os serviços relacionados com as finalidades essenciais das entidades. 
Para instruir o projeto de lei, conforme prevê o art. 70 da Lei no 10.733/2009 – Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2010 –, a seguir transcrito, visto que a proposta versa sobre renúncia fiscal, a Secretaria Municipal de Fazenda encaminhou os demonstrativos exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, o que valida a proposta para apreciação dos nobres vereadores.




“Art. 70. Os projetos de lei de concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que impliquem redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado, deverão atender ao disposto no art. 14 da Lei Complementar n° 101, de 2000, devendo ser instruídos com demonstrativo evidenciando que não serão afetadas as metas de resultado nominal e primário.”

Nos demonstrativos são informados que, para o exercício corrente, a previsão do crescimento real de receitas compensará a renúncia fiscal estimada em R$ 260.000,00 (duzentos e sessenta mil reais).
Para os exercícios de 2011 e 2012, a renúncia fiscal prevista de R$ 260.000,00 (duzentos e sessenta mil reais) para cada ano, será incorporada na estimativa das receitas nas leis orçamentárias correspondentes.
Por fim, o Secretário Municipal de Fazenda declara que, com as medidas propostas, não serão afetadas as metas de resultados fiscais de receita, de despesa, de resultados nominal e primário e de montante da dívida pública, previstas no § 1o do art. 4o da LRF.
Ante ao exposto, considerando o conteúdo do projeto e que os requisitos do artigo 14 da LRF foram devidamente atendidos, esta assessoria não obsta à normal tramitação da matéria, que fica à disposição dos nobres vereadores para apreciação.
Londrina, 2 de setembro de 2010.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 196/2010





Corroboramos o parecer técnico apresentado ao projeto e manifestamo-nos favoravelmente à sua tramitação.
Sala das Sessões, 2 de setembro de 2010.
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